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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 22/2023 – UNIVASF 
PROCESSO Nº 23402.004809/2023-88 
 
 
 
 
 
 
 

CONTRATO 
 
 
 
 
 
 
 

TERMO DE CONTRATO DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO Nº 
077/2023-UNIVASF, QUE FAZEM 
ENTRE SI A UNIÃO, POR 
INTERMÉDIO DA UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO VALE DO SÃO 
FRANCISCO E A EMPRESA SOLL 
– SERVIÇOS, OBRAS E 
LOCAÇÕES LTDA. 

 
 
 
 
 
 
 
A Fundação Universidade Federal do Vale do São Francisco com sede Administrativa na Av. José de 

Sá Maniçoba, s/nº, Centro, na cidade de Petrolina/PE, inscrita no CNPJ-MF sob nº 05.440.725/0001-14, 

neste ato representada pelo Reitor, Sr. TELIO NOBRE LEITE, nomeado pelo Decreto de 5 de abril de 

2023, publicado no Diário Oficial da União de 6 de abril de 2023, seção 2, p.1, portador da Matrícula 

Funcional nº 1468020, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa SOLL – SERVIÇOS, 

OBRAS E LOCAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.323.090/0001-51, sediada na Av. 

Professor Andrade Bezerra, nº 1523, Salgadinho, Olinda/PE, CEP 53.110-110, doravante designada 

CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. HEITOR BEZERRA DE BRITO, Sócio Administrador, 

conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 23402.004809/2023-

88 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de 

julho de 2002, do Decreto nº 2.271, de 07 de julho de 1997 e da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 

26 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico 

nº 22/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 



 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO – UNIVASF 

PRÓ - REITORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL – PROPLADI 
DIRETORIA DE ALTERAÇÕES E FORMALIZAÇÕES CONTRATUAIS - DAFC 

COORDENAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS - CFCON 

Avenida José de Sá Maniçoba, S/N – Centro – Petrolina, PE, CEP 56.304-917, Petrolina-PE. 
______________________________________________________________________________________________ 

Contrato nº 077/2023 – UNIVASF / SOLL – SERVIÇOS, OBRAS E LOCAÇÕES LTDA 
 Página 2 

 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa especializada para prestação de serviços continuados de Limpeza, 

Asseio e Conservação, dos prédios, com disponibilidade de pessoal devidamente habilitado para os 

Campi da Univasf nos Estados da Bahia e Pernambuco, incluindo-se o Programa de Conservação 

da Fauna e Flora - PCFF/PISF, que serão prestados nas condições estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo do Edital; 

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta 

vencedora, independentemente de transcrição; 

1.3. Objeto da contratação: 

GRUPO 1 - CAMPUS PETROLINA SEDE, CAMPUS CCA E CAMPUS SALGUEIRO 

 

 

GRUPO ITEM
LOCAL DE PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS
TIPO DE ÁREAS

QUANTIDADE 

EM M²

PRODUTIVIDADE 

(m²)
PERIODICIDADE

PREÇO UNITÁRIO 

DO M²

VALOR MENSAL 

DOS SERVIÇOS

VALOR TOTAL 

PARA 12 (doze) 

MESES

PISOS FRIOS 21.983,25 1544,54 DIARIO  R$                 2,63  R$       57.834,64  R$           694.015,65 

PISOS ACARPETADOS 805,32 1544,54 DIARIO  R$                 2,63  R$         2.118,68  R$             25.424,12 

LABORATÓRIOS 2.551,95 600 DIARIO  R$                 6,77  R$       17.282,88  R$           207.394,59 

BANHEIROS 1.114,75 300 DIARIO  R$               17,22  R$       19.198,24  R$           230.378,84 

ARRUAMENTO, 

ESTACIONAMENTO, 

PASSEIO

30.087,40 9000 DIARIO  R$                 0,40  R$       12.077,15  R$           144.925,85 

PÁTIOS E ÁREAS VERDES 16.300,00 2700 DIARIO  R$                 1,34  R$       21.809,53  R$           261.714,36 

PISOS FRIOS 3.129,56 1420 DIARIO  R$                 2,63  R$         8.233,40  R$             98.800,84 

PISOS ACARPETADOS 283,26 1420 DIARIO  R$                 2,63  R$            745,21  R$               8.942,58 

BANHEIROS 227,35 300 DIARIO  R$               17,22  R$         3.915,42  R$             46.985,09 

ARRUAMENTO, 

ESTACIONAMENTO, 

PASSEIO

11.847,00 9000 DIARIO  R$                 0,40  R$         4.755,41  R$             57.064,97 

PÁTIOS E ÁREAS VERDES 14.199,20 2700 DIARIO  R$                 1,34  R$       18.998,64  R$           227.983,71 

 Total  R$  166.969,22  R$     2.003.630,60 

ÁREAS INTERNAS:

ÁREAS EXTERNAS:

ESPAÇO ARTE, CIÊNCIA E CULTURA EACC - ORLA DE PETROLINA

ÁREAS INTERNAS:

ÁREAS EXTERNAS:

1 1
CAMPUS  DE PETROLINA 

E ESPAÇO ARTE, CIÊNCIA 

E CULTURA DA ORLA

GRUPO ITEM
LOCAL DE PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS
TIPO DE ÁREAS

QUANTIDADE 

EM M²

PRODUTIVIDADE 

(m²)
PERIODICIDADE

PREÇO UNITÁRIO 

DO M²

VALOR MENSAL 

DOS SERVIÇOS

VALOR TOTAL 

PARA 12 (doze) 

MESES

PISOS FRIOS 16.136,29 1544,44 DIARIO  R$                 2,73  R$       44.112,10  R$           529.345,20 

LABORATÓRIOS 5.215,72 1123 DIARIO  R$                 3,76  R$       19.609,19  R$           235.310,25 

BANHEIROS 781,58 300 DIARIO  R$               17,61  R$       13.766,40  R$           165.196,83 

ARRUAMENTO, 

ESTACIONAMENTO, 

PASSEIO

54.494,00 9000 DIARIO  R$                 0,42  R$       22.861,50  R$           274.337,97 

PÁTIOS E ÁREAS 

VERDES
17.000,00 3238,89 DIARIO  R$                 1,17  R$       19.817,61  R$           237.811,29 

 Total  R$  120.166,80  R$     1.442.001,55 

ÁREAS EXTERNAS:

ÁREAS INTERNAS:

1 2

 CAMPUS  DE CIÊNCIAS 

AGRÁRIAS EM 

PETROLINA



 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO – UNIVASF 

PRÓ - REITORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL – PROPLADI 
DIRETORIA DE ALTERAÇÕES E FORMALIZAÇÕES CONTRATUAIS - DAFC 

COORDENAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS - CFCON 

Avenida José de Sá Maniçoba, S/N – Centro – Petrolina, PE, CEP 56.304-917, Petrolina-PE. 
______________________________________________________________________________________________ 

Contrato nº 077/2023 – UNIVASF / SOLL – SERVIÇOS, OBRAS E LOCAÇÕES LTDA 
 Página 3 

 
 

 
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 

2.1. A vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, com início na data de 07/07/2023 e 

encerramento em 07/07/2024, podendo ser prorrogado por interesse das partes até o limite de 60 

(sessenta) meses, desde que haja autorização formal da autoridade competente e observados os 

seguintes requisitos: 

2.1.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza 

continuada; 

2.1.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 

serviços tenham sido prestados regularmente; 

2.1.4. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 

realização do serviço; 

2.1.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a 

Administração; 

2.1.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação; 

2.1.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.2. A disponibilidade orçamentária e o empenho estarão em conformidade com o ano orçamentário, 

ou seja, apesar do prazo de 12 (doze) meses o contrato será executado de acordo com a 

disponibilidade orçamentária e financeira do ano orçamentário e, por isso, os demais meses terá 

continuidade do contrato de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira do exercício 

seguinte; 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo; 

2.4. Nas eventuais prorrogações dos contratos com dedicação exclusiva de mão de obra, os custos 

não renováveis já pagos ou amortizados no primeiro ano da contratação deverão ser reduzidos e/ou 

eliminados como condição para a renovação. 

GRUPO ITEM
LOCAL DE PRESTAÇÃO 

DOS SERVIÇOS
TIPO DE ÁREAS

QUANTIDADE 

EM M²

PRODUTIVIDADE 

(m²)
PERIODICIDADE

PREÇO UNITÁRIO 

DO M²

VALOR MENSAL 

DOS SERVIÇOS

VALOR TOTAL 

PARA 12 (doze) 

MESES

PISOS FRIOS 1.153,93 1200 DIARIO  R$                3,65  R$       4.216,00  R$          50.592,01 

PISOS ACARPETADOS 78,79 1200 DIARIO  R$                3,65  R$          287,87  R$             3.454,41 

BANHEIROS 49,23 300 DIARIO  R$             18,95  R$          933,07  R$          11.196,87 

ARRUAMENTO, 

ESTACIONAMENTO, 

PASSEIO

6305,79 9000 DIARIO  R$                0,43  R$       2.699,11  R$          32.389,32 

 Total  R$       8.136,05  R$          97.632,61 

 Total  R$  295.272,06  R$     3.543.264,76 

ÁREAS INTERNAS:

ÁREAS EXTERNAS:

1 3
CAMPUS  DE 

SALGUEIRO
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3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

3.1. O valor mensal da contratação é de R$ 295.272,06 (Duzentos e noventa e cinco mil, duzentos e 

setenta e dois reais e seis centavos), perfazendo o valor total de R$ 3.543.264,76 (Três milhões, 

quinhentos e quarenta e três mil, duzentos e sessenta e quatro reais e setenta e seis centavos); 

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação; 

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA 

dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados. 

4. CLÁUSULA QUARTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, 

prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo: 

Gestão/Unidade: 26230/154421 

Fonte: 1000000000 

Programa de Trabalho: 170552 

Elemento de Despesa: 339039 

PI: M20RKN0111N 

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), as despesas correspondentes correrão à conta dos recursos 

próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada 

exercício financeiro. 

5. CLÁUSULA QUINTA – DO PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias corridos, contados do 

recebimento da Nota Fiscal/Fatura; 

5.2. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o 

inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, 

contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, da Lei nº 8.666, 

de 1993; 

5.3. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, conforme o 

Termo de Referência; 

5.4. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso 

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada 

no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993; 

5.5. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão 

ser tomadas as providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018; 
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5.6. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

5.6.1. o prazo de validade; 

5.6.2. a data da emissão; 

5.6.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

5.6.4. o período de prestação dos serviços; 

5.6.5. o valor a pagar; e 

5.6.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

5.8. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, será 

efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das 

sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

5.8.1. não produziu os resultados acordados; 

5.8.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima 

exigida; 

5.8.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

5.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento; 

5.10. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada consulta ao SICAF para verificar a 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; 

5.11. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante; 

5.12. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, 

no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018; 

5.13. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos; 
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5.14. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa; 

5.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF; 

5.16. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante; 

5.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em 

especial a prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN 

SEGES/MP n. 5/2017, quando couber; 

5.18. É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha 

em seu quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente; 

5.19. A parcela mensal a ser paga a título de aviso prévio trabalhado e indenizado corresponderá, no 

primeiro ano de contratação, ao percentual originalmente fixado na planilha de preços; 

5.20. Não tendo havido a incidência de custos com aviso prévio trabalhado e indenizado, a prorrogação 

contratual seguinte deverá prever o pagamento do percentual máximo equivalente a 03 (três) dias a 

mais por ano de serviço, até o limite compatível com o prazo total de vigência contratual; 

5.21. A adequação de pagamento de que trata o subitem anterior deverá ser prevista em termo aditivo; 

5.22. Caso tenha ocorrido a incidência parcial ou total dos custos com aviso prévio trabalhado e/ou 

indenizado no primeiro ano de contratação, tais rubricas deverão ser mantidas na planilha de forma 

complementar/proporcional, devendo o órgão contratante esclarecer a metodologia de cálculo adotada; 

5.23. A Contratante providenciará o desconto na fatura a ser paga do valor global pago a título de vale-

transporte em relação aos empregados da Contratada que expressamente optaram por não receber o 

benefício previsto na Lei nº 7.418, de 16 de dezembro de 1985, regulamentado pelo Decreto nº 95.247, 

de 17 de novembro de 1987; 

5.24. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 

alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 

Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a 

aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

365 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS EM SENTIDO AMPLO (REPACTUAÇÃO) 

6.1. Visando à adequação aos novos preços praticados no mercado, desde que solicitado pela 

CONTRATADA e observado o interregno mínimo de 1 (um) ano contado na forma apresentada no 

subitem que se seguirá, o valor consignado no Termo de Contrato será repactuado, competindo à 

CONTRATADA justificar e comprovar a variação dos custos, apresentando memória de cálculo e 

planilhas apropriadas para análise e posterior aprovação da CONTRATANTE, na forma estatuída no 

Decreto n° 9.507, de 2018, e nas disposições aplicáveis da Instrução Normativa SEGES/MP n° 5, de 

2017; 

6.2. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, em respeito ao 

princípio da anualidade do reajustamento dos preços da contratação, podendo ser realizada em 

momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas 

diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra e os custos decorrentes dos insumos 

necessários à execução do serviço; 

6.3. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

6.3.1. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a 

partir dos efeitos financeiros do acordo, dissídio ou convenção coletiva de trabalho, vigente à época 

da apresentação da proposta, relativo a cada categoria profissional abrangida pelo contrato; 

6.3.2. Para os insumos discriminados na Planilha de Custos e Formação de Preços que estejam 

diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa): do último reajuste aprovado por autoridade 

governamental ou realizado por determinação legal ou normativa; 

6.3.3. Para os demais custos, sujeitos à variação de preços do mercado (insumos não decorrentes da 

mão de obra): a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital. 

6.4. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno de um ano será computado da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto de nova solicitação. Entende-se como última 

repactuação, a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela em que 

celebrada ou apostilada; 

6.5. O prazo para a CONTRATADA solicitar a repactuação encerra-se na data da prorrogação 

contratual subsequente ao novo acordo, dissídio ou convenção coletiva que fixar os novos custos de 

mão de obra da categoria profissional abrangida pelo contrato, ou na data do encerramento da vigência 

do contrato, caso não haja prorrogação; 

6.6. Caso a CONTRATADA não solicite a repactuação tempestivamente, dentro do prazo acima fixado, 

ocorrerá a preclusão do direito à repactuação; 

6.7. Nessas condições, se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, nova repactuação só poderá 

ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado: 

6.7.1. da vigência do acordo, dissídio ou convenção coletiva anterior, em relação aos custos 

decorrentes de mão de obra; 
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6.7.2. do último reajuste aprovado por autoridade governamental ou realizado por determinação legal 

ou normativa, para os insumos discriminados na planilha de custos e formação de preços que 

estejam diretamente vinculados ao valor de preço público (tarifa); 

6.7.3. do dia em que se completou um ou mais anos da apresentação da proposta, em relação aos 

custos sujeitos à variação de preços do mercado. 

6.8. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, dissídio 

ou convenção coletiva da categoria, ou ainda não tenha sido possível à CONTRATANTE ou à 

CONTRATADA proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no termo aditivo de 

prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos 

valores reajustados, sob pena de preclusão; 

6.9. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, com datas base diferenciadas, 

a repactuação deverá ser dividida em tantas parcelas quantos forem os acordos, dissídios ou 

convenções coletivas das categorias envolvidas na contratação; 

6.10. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, 

exceto quando se tornarem obrigatórios por força de instrumento legal, sentença normativa, Acordo, 

Convenção e Dissídio Coletivo de Trabalho; 

6.11. A CONTRATANTE não se vincula às disposições contidas em Acordos, Dissídios ou Convenções 

Coletivas que tratem do pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados da 

empresa contratada, de matéria não trabalhista, de obrigações e direitos que somente se aplicam aos 

contratos com a Administração Pública, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como 

valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os 

insumos relacionados ao exercício da atividade; 

6.12. Quando a repactuação se referir aos custos da mão de obra, a CONTRATADA efetuará a 

comprovação da variação dos custos dos serviços por meio de Planilha de Custos e Formação de 

Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, dissídio ou convenção coletiva da categoria 

profissional abrangida pelo contrato; 

6.13. Quando a repactuação solicitada pela CONTRATADA se referir aos custos sujeitos à variação 

dos preços de mercado (insumos não decorrentes da mão de obra), o respectivo aumento será 

apurado mediante a aplicação do índice de reajustamento ________ (indicar o índice a ser 

adotado),com base na seguinte fórmula (art. 5º do Decreto n.º 1.054, de 1994): 

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajuste procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos insumos a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data fixada para entrega da 
proposta da licitação; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento; 

6.13.1. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
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correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica a CONTRATADA obrigada a 

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre 

que este ocorrer; 

6.13.2. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos insumos será, 

obrigatoriamente, o definitivo; 

6.13.3. Caso o índice estabelecido para a repactuação de insumos venha a ser extinto ou de qualquer 

forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor; 

6.13.4. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente dos insumos e materiais, por meio de 

termo aditivo; 

6.13.5. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos com insumos, a 

CONTRATANTE verificará, a cada anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o 

recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a redução dos valores 

correspondentes da planilha contratual. 

6.14. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações terão suas vigências iniciadas 

observando-se o seguinte: 

6.14.1. a partir da ocorrência do fato gerador que deu causa à repactuação; 

6.14.2. em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de 

periodicidade para concessão das próximas repactuações futuras; ou 

6.14.3. em data anterior à ocorrência do fato gerador, exclusivamente quando a repactuação envolver 

revisão do custo de mão de obra em que o próprio fato gerador, na forma de acordo, dissídio ou 

convenção coletiva, ou sentença normativa, contemplar data de vigência retroativa, podendo esta ser 

considerada para efeito de compensação do pagamento devido, assim como para a contagem da 

anualidade em repactuações futuras. 

6.15. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, 

e apenas em relação à diferença porventura existente; 

6.16. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de sessenta dias, 

contados a partir da solicitação e da entrega dos comprovantes de variação dos custos; 

6.17. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto a CONTRATADA não cumprir os 

atos ou apresentar a documentação solicitada pela CONTRATANTE para a comprovação da variação 

dos custos; 

6.18. As repactuações serão formalizadas por meio de apostilamento, exceto quando coincidirem com 

a prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizadas por aditamento ao contrato; 

6.19. O CONTRATADO deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo 

que se mantenha a proporção de 5% (cinco por cento) em relação ao valor contratado, como condição 

para a repactuação, nos termos da alínea K do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 
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7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

7.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei nº 8.666, 

de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o término da 

vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato; 

7.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do contratante, 

contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante de prestação de 

garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança 

bancária; 

7.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a aplicação de multa 

de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso, até o máximo de 

2% (dois por cento); 

7.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os 

incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

7.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período de 

90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 

5/2017; 

7.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de: 

7.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas; 

7.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo durante a execução 

do contrato; 

7.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

7.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pela contratada, quando couber. 

7.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no 

item anterior, observada a legislação que rege a matéria; 

7.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária; 

7.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 

Fazenda; 

7.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia do fiador 

aos benefícios do artigo 827 do Código Civil; 

7.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 

contratação; 
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7.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, a 

Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 

contados da data em que for notificada; 

7.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria; 

7.12. Será considerada extinta a garantia: 

7.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento de importâncias 

depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração da Contratante, mediante 

termo circunstanciado, de que a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

7.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a Administração 

não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, nos termos da comunicação, 

conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

7.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela contratante com 

o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada; 

7.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no 

Termo de Referência; 

7.15. A garantia da contratação somente será liberada ante a comprovação de que a empresa pagou 

todas as verbas rescisórias decorrentes da contratação, e que, caso esse pagamento não ocorra até o 

fim do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia será utilizada para o 

pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao 

FGTS, conforme estabelecido no art. 8º, VI do Decreto nº 9.507, de 2018, observada a legislação que 

rege a matéria; 

7.15.1. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados 

serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do 

contrato de trabalho; 

7.16. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração 

Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores 

vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas 

rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços, nos 

termos da alínea "j do item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP n. 5/2017. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 

anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis; 

8.3. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou 

irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, 

certificando-se que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 
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8.4. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de 

comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o 

trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista; 

8.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas 

no Termo de Referência; 

8.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que 

couber, em conformidade com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

8.7. Não praticar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como: 

8.7.1. exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente 

aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o 

atendimento direto, tais como nos serviços de recepção e apoio ao usuário; 

8.7.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas; 

8.7.3. promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, mediante a 

utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da contratação e em relação à 

função específica para a qual o trabalhador foi contratado; e 

8.7.4. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou 

entidade responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e 

passagens. 

8.8. Fiscalizar mensalmente, por amostragem, o cumprimento das obrigações trabalhistas, 

previdenciárias e para com o FGTS, especialmente: 

8.8.1. a concessão de férias remuneradas e o pagamento do respectivo adicional, bem como de 

auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, quando for devido; 

8.8.2. o recolhimento das contribuições previdenciárias e do FGTS dos empregados que efetivamente 

participem da execução dos serviços contratados, a fim de verificar qualquer irregularidade; 

8.8.3. o pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados dispensados até a 

data da extinção do contrato. 

8.9. Analisar os termos de rescisão dos contratos de trabalho do pessoal empregado na prestação dos 

serviços no prazo de 30 (trinta) dias, prorrogável por igual período, após a extinção ou rescisão do 

contrato; 

8.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do 

contrato; 

8.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento; 

8.12. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento das obrigações pela Contratada; 

8.13. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, 

termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento 

do serviço e notificações expedidas; 
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8.14. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pelo art. 3º, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993; 

8.15. Assegurar que o ambiente de trabalho, inclusive seus equipamentos e instalações, apresentem 

condições adequadas ao cumprimento, pela contratada, das normas de segurança e saúde no 

trabalho, quando o serviço for executado em suas dependências, ou em local por ela designado. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Do Sistema de Gestão de Pessoas: 

9.1.1. A CONTRATADA deverá utilizar e implantar ferramenta que possibilite a este órgão visualizar 

e/ou requisitar informações referentes aos serviços, inerente às atividades de fiscalização e controle 

de sua execução, de modo que a mesma possa agir preventivamente no acompanhamento da 

execução, produzindo informações que propiciem a identificação de eventuais falhas ou problemas 

no cumprimento das obrigações contratuais. 

9.2. Desse modo, a CONTRATADA deverá: 

9.2.1. Instalar Sistema de Registro de Ponto Eletrônico – SREP Online conforme artigo 74, § 2º da 

Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT. Para tanto deverá instalar registros de pontos digitais de 

forma a contemplar todos os locais de prestação de serviço, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis 

após a assinatura do contrato. Devendo a CONTRATADA arcar com os custos de instalação e 

manutenção do registrador; 

9.2.2. Registrar e controlar diariamente a assiduidade e a pontualidade de seu pessoal, bem como as 

ocorrências havidas, através de registro de ponto digital. O controle e a fiscalização devem seguir 

fielmente a Portaria nº 1.510, de 21 de agosto de 2009, do Ministério do Trabalho e Emprego; 

9.2.3. Contemplar no mínimo 3 perfis de usuários sendo eles, Colaborador, Fiscal e Gestor do 

contrato; 

9.2.4. Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a pontualidade dos funcionários por meio de 

sistema biométrico de registro de jornada ou sistema eletrônico similar, na forma disposta no § 2º do 

artigo 74 da CLT, permitindo à fiscalização técnica o acesso aos respectivos dados; 

9.2.5. Os empregados da CONTRATADA deverão registrar os horários de início e término de sua 

jornada de trabalho, e os intervalos inter/intrajornada. Além disso, o mencionado sistema deverá 

permitir aferir o cumprimento da jornada de trabalho semanal e mensal de cada profissional, de modo 

a apresentar as horas devidas e extraordinárias;  

9.2.6. Disponibilizar telas com acompanhamento diário, possibilitando a fiscalização verificar os 

ausentes, os presentes e o horário de marcação de cada colaborador; 

9.2.7. Acompanhar o saldo de BANCO DE HORAS e COMPENSAÇÕES em tempo real, de acordo 

com o que estiver previsto no Acordo ou Convenção Coletiva de Trabalho da respectiva categoria 

profissional e em conformidade com o art. 59 do Decreto-Lei nº 5.452/43, de modo que a fiscalização 

possa todos os dias consultar os saldos atualizados das equipes;  

9.2.8. Disponibilizar que o colaborador informe o mês preferencial para o gozo de férias. A partir 

dessa informação, deverá o preposto elaborar, planilha com escalas de férias, apresentar a 

fiscalização para que esta possa opinar e acompanhar, evitando situações de prejuízo aos serviços 
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contratados. A notificação da aprovação ou reprovação do mês solicitado pelo colaborador também 

deverá constar por e-mail ou outro meio formal de comunicação; 

9.2.9. Criar dentro do sistema de ponto biométrico um alerta para o funcionário quando for 

descumprida carga horária mensal (horas positivas ou negativas); 

9.2.10. Permitir o cadastro de competências e atribuições e sua vinculação às funções descritas neste 

certame; 

9.2.11. Apresentar interface Web, para possibilitar a consulta dos gestores; 

9.2.12. Permitir a justificativa para ausência e atraso, podendo ser atestado, folga ou licenças 

previstas em lei; 

9.2.13. Possuir interface direta com diversos relógios de ponto, além de disponibilizar arquivos de 

exportação conforme CLT; 

9.2.14. Estar disponível pela internet podendo ser acessado em qualquer lugar que possua internet, 

pelo computador e celulares; 

9.2.15. A instalação do sistema de controle de frequência não exime a CONTRATADA da 

responsabilidade pelo acompanhamento e pelo controle dos profissionais alocados na prestação dos 

serviços; 

9.2.16. O sistema deverá permitir o acesso irrestrito pela fiscalização e gestor do contrato, no início, 

durante e finalização do mês de prestação dos serviços, para a visualização de todas as informações 

acima elencadas; 

9.2.17. Recomenda-se que todas as tratativas entre preposto e colaborador para o fiel cumprimento 

das obrigações contratuais sejam realizadas dentro do sistema, de modo a evidenciar a execução dos 

termos apontados conforme o presente termo. 

9.3. Dos Funcionários e do processo de gestão de pessoas: 

9.3.1. A CONTRATADA deverá designar formalmente um profissional (Preposto), dando-lhe 

condições materiais de trabalho, tais como material de expediente, mobiliário e equipamentos de 

informática para representá- la junto à CONTRATANTE nos locais de prestação de serviços, para 

exercer a supervisão e controle do pessoal, inclusive, quanto ao cumprimento das atividades diárias, 

jornada de trabalho e utilização do uniforme e crachá, respondendo por todos os atos e fatos gerados 

ou provocados pelo seu pessoal, sem ônus para a CONTRATANTE. Fica claramente definido que os 

prestadores de serviço disponibilizados para execução do contrato estarão subordinados 

hierarquicamente a este profissional; 

9.3.2. Nomear encarregado com a missão de garantir o bom andamento dos mesmos permanecendo 

no local do trabalho, em tempo integral, fiscalizando e ministrando a orientação necessária aos 

executantes dos serviços. Este encarregado terá a obrigação de reportarem-se, quando houver 

necessidade, ao responsável pelo acompanhamento dos serviços da Administração e tomar as 

providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas; 

9.3.3. Será adotada a relação de um encarregado para cada trinta serventes, ou fração, em 

concordância com a Instrução Normativa SLTI/MP nº 05, de 30 de abril de 2017; 
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9.3.4. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, antes do início da prestação dos serviços, cópia 

digital dos seguintes documentos: 

9.3.4.1. Das Relação atualizada dos empregados da empresa; 

9.3.4.2. Da Cópia do Registro Funcional dos trabalhadores; 

9.3.4.3. Da Cópia dos Laudos de Insalubridade e Periculosidade das Terceirizadas; 

9.3.4.4. Do Comprovante de registro do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em 

Medicina do Trabalho - SESMT, junto ao Ministério do Trabalho; 

9.3.4.5. Das Fichas de entrega de Equipamentos de Proteção Individual - EPIs, com Certificado de 

Aprovação (C.A.); 

9.3.4.6. Dos Comprovantes de treinamento quanto à utilização correta do Proteção Individual – 

EPIs; 

9.3.4.7. Do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA ou Cópia do Programa de 

Condições e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da Construção – PCMAT; 

9.3.4.8. Do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO; 

9.3.4.9. Dos Atestados de Saúde Ocupacional (ASO), específico para a função; 

9.3.4.10. Das Cópia dos Cartões de vacina dos empregados;Do Inventário de produtos químicos 

que serão manuseados; 

9.3.4.11. Das FISPQ dos produtos químicos que serão manuseados; 

9.3.5. A empresa CONTRATADA deverá apresentar, em até 30 dias do início da prestação dos 

serviços, copia digital: 

9.3.5.1. De todos os documentos necessários para formação Comissão Interna de Prevenção de 

Acidentes – CIPA ou, caso não seja necessária criação da CIPA, designar um membro para tratar 

dos assuntos relativos à segurança e saúde do trabalho, conforme NR5; 

9.3.5.2. De um Plano de Emergência constituída as ações que serão executadas por sua liderança 

em caso de uma emergência (incêndios, alagamentos, explosões, choque elétrico, queimaduras, 

quedas, desmaios, variação abrupta de pressão arterial, mal súbito, acidente de trabalho, entre 

outras); 

9.3.5.3. Das cópias dos comprovantes de treinamento com noções básicas para prevenção contra 

incêndio e pânico para todos os empregados, para todos os empregados, de acordo com a Norma 

Regulamentadora nº23 do MT; 

9.3.5.4. Das cópias dos certificados de cada brigadista, conforme a NBR 14276 – Brigada de 

incêndio (requisitos). 

9.3.6. Tão logo iniciado aos serviços, devera a CONTRATADA, por meio do preposto, fornecer ao 

fiscal do contrato no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos do início da execução do contrato: 

9.3.6.1. Relação nominal dos profissionais preferencialmente através do SEI, com as respectivas 

categorias, endereços e telefones residenciais e celular, horário de trabalho, local de lotação, e 

comunicar toda e qualquer alteração que venha a ocorrer durante a execução dos serviços; 
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9.3.6.2. Proceder com a realização dos SEGUROS DE VIDA de seus empregados contra riscos de 

acidentes de trabalho, responsabilizando-se por quaisquer acidentes ou mal súbito que venham a 

ser vítimas quando em serviço e, por tudo quanto as Leis trabalhistas e previdenciárias lhes 

assegurem para o exercício das atividades. As cópias dos seguros de vida de cada funcionário 

deverão ser entregues a fiscalização junto a documentação da primeira medição; 

9.3.6.3. Proceder com a entrega e tomar as providências necessárias para que os empregados 

façam uso de crachá de identificação, uniforme, e EPI após a assinatura do contrato. Deverá ser 

entregue a fiscalização junto a documentação da primeira medição, documentação comprobatória 

da entrega a cada funcionário. 

9.3.7. Apresentar relação de equipamentos de proteção individual (EPI) que serão distribuídos aos 

funcionários, esta relação deverá conter a função e os equipamentos específicos destinados a cada 

um; 

9.3.8. O crachá deverá ser usado em local visível, acima da cintura e na frente do empregado, 

contendo: (nome completo, número do RG e foto recente); 

9.3.9. O uso de uniforme e crachá são obrigatórios e servem para identificar os empregados no 

ambiente de trabalho. Não sendo cumprida esta cláusula, a empresa estará sujeita às penalidades 

conforme constam em Termo de Referência; 

9.3.10. A CONTRATADA deverá entregar, no mínimo 2 (dois) conjuntos de uniformes, para cada 

empregado, por tipo de serviço, sempre que necessário, de acordo com a Convenção Coletiva da 

Categoria ou, na sua ausência, sobre as normas de legislação vigente; 

9.3.11. Prever o pessoal necessário para garantir a execução dos serviços, nos regimes contratados, 

sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, falta ao serviço, demissão e 

outros análogos, obedecidas as disposições da legislação trabalhista vigente; 

9.3.12. Manter disciplina nos locais dos serviços, retirando no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) 

horas após notificação, qualquer empregado considerado com conduta inconveniente pelo 

CONTRATANTE; 

9.3.13. Empregar na execução dos serviços, pessoal devidamente qualificado e treinado, aptos a 

exercer as    atribuições para o desempenho do cargo que está sendo contratado; 

9.3.14. Observar a legislação trabalhista, previdenciária e Convenção Coletiva de Trabalho da 

respectiva categoria, efetuando as anotações nas carteiras de trabalho, inclusive quanto à categoria 

profissional a ser exercida e grau de insalubridade; 

9.3.15. Cumprir a legislação trabalhista, previdenciária, social e sindical dos profissionais alocados, 

inclusive no que se refere à jornada de trabalho, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Administração; 

9.3.16. Realizar, às suas expensas, na forma da legislação pertinente, tanto na admissão como 

durante a vigência do contrato de trabalho de seus empregados, os exames médicos exigidos por 

força de Lei; 

9.3.17. Apresentar à CONTRATANTE, sempre que exigido, documentos que comprovem o correto e 

tempestivo pagamento de todos os encargos previdenciários, trabalhistas, fiscais e comerciais 

decorrentes da execução deste contrato; 
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9.3.18. Fornecer aos seus empregados vale alimentação/refeição e vale transporte antecipadamente, 

conforme a legislação vigente; 

9.3.19. Responder administrativa, civil e penalmente por quaisquer danos ou prejuízos causados por 

seus empregados ou prepostos, tanto aos prédios e demais pertences do CONTRATANTE ou de 

Terceiros, dolosa ou culposamente, em razão de sua ação ou omissão, cabendo-lhes, após o 

ocorrido, a restauração, recuperação, substituição ou indenização, conforme o caso. 

9.4. Dos treinamentos e aptidões 

9.4.1. Durante os treinamentos ofertados, não deverá ocorrer descontinuidade dos serviços 

prestados, bem como quaisquer tipos de ônus a CONTRATANTE; 

9.4.2. Os trabalhadores que realizam a limpeza devem ser capacitados, inicialmente e de forma 

continuada, com periodicidade mínima de um ano, quanto aos princípios de higiene pessoal, risco 

biológico, risco químico, sinalização, rotulagem, EPI, EPC e procedimentos em situações de 

emergência; 

9.4.3. A comprovação da capacitação deve ser encaminhada a equipe de fiscalização do contrato 

sempre que ocorrer; 

9.4.4. A CONTRATADA deve apresentar à CONTRATANTE, o cronograma de treinamento de 

biossegurança, apontando as pautas ministradas com lista de presença assinada pelos funcionários e 

periodicidade que serão efetuados os treinamentos aos funcionários. 

9.5. Dos equipamentos e insumos 

9.5.1. A aquisição e utilização dos insumos e equipamentos devem ser adequados ao espaço físico e 

características das superfícies a serem limpas e higienizadas; 

9.5.2. A CONTRATADA, além do fornecimento de mão-de-obra qualificada, fornecerá também 

produtos saneantes domissanitários, materiais, máquinas e equipamentos em quantidades suficientes 

e necessárias para a perfeita execução dos serviços de limpeza de áreas envolvidas; 

9.5.3. É de responsabilidade da CONTRATADA identificar todos os equipamentos, ferramentas e 

utensílios de sua propriedade, tais como: aspiradores de pó, enceradeiras, mangueiras, baldes, 

carrinhos para transporte de lixo, escadas, etc., de forma a não serem confundidos com similares de 

propriedade da Administração, a lista com todos os bens permanentes da contratada deve ser 

encaminhada para a CONTRATANTE; 

9.5.4. Todo o processo de prevenção, manutenção, reparação e substituição dos equipamentos e 

maquinários deverão ser de responsabilidade da CONTRATADA; 

9.5.5. Todos os equipamentos, maquinários e insumos a serem utilizados pela CONTRATADA estão 

descritos no ANEXO XVI do Termo de Referência; 

9.5.6. Os fiscais do contrato ficarão responsáveis por averiguar a alocação de cada item, suas 

respectivas quantidades e instalação referentes a cada mês; 

9.5.7. Os materiais elencados deverão ser instalados pela CONTRATADA, bem como, toda a 

prevenção, manutenção, correção e substituição sempre que necessário; 
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9.5.8. O setor de manutenção da UNIVASF, sob nenhuma hipótese, se responsabilizará pelos 

processos de reparação ou manutenção dos insumos da CONTRATADA, cabendo a esta organizar 

toda a logística para o bom funcionamento dos itens em tempo hábil; 

9.5.9. A CONTRATADA é responsável pelo treinamento e utilização do equipamento; 

9.5.10. Deve-se considerar a reposição, dos materiais equipamentos e maquinários sempre que 

necessário (quebra por uso, ressecamento do material, mau funcionamento e outros) podendo atingir 

quantidades maiores do que as descritas no termo de referência; 

9.5.11. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição e uso de equipamentos e 

complementos que promovam a redução do consumo de água; 

9.5.12. Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que 

apresentem eficiência energética e redução de consumo; 

9.5.13. Para os equipamentos utilizados que gerem ruído no seu funcionamento, observar a 

necessidade de Selo Ruído, como forma de indicação do nível de potência sonora, medido em 

decibel (Db-A), conforme Resolução CONAMA nº 020, de 07 de dezembro de 1994, em face do ruído 

excessivo causar prejuízo à saúde física e mental, afetando particularmente a audição; 

9.5.14. Os equipamentos elétricos devem ser dotados de sistema de proteção, de modo a evitar 

danos na rede elétrica; 

9.5.15. A CONTRATADA deve preferir o uso de tecnologias adequadas e conhecidas com o objetivo 

de reduzir os níveis de ruído; 

9.5.16. Na ausência de medidas de proteção coletiva eficazes a CONTRATADA deverá obedecer aos 

critérios estabelecidos pela NR-6; 

9.5.17. A CONTRATADA deverá fornecer todo o material de consumo para execução dos serviços, 

inclusive sacos de lixo, sabonete líquido e papel toalha para abastecimento, em todas as 

dependências da CONTRATANTE, nos locais indicados pela Administração, e quando quebrados e 

defeituosos, trocá-los em até 24horas e sempre que necessário; 

9.5.18. Os dispensadores disponibilizados pela CONTRATADA deverão apresentar características 

que possibilitem a economia do uso dos materiais, a exemplo de dispensadores de papel toalha com 

sistema de corte folha a folha e de dispensadores de sabão e álcool em gel com controle de dosagem 

e liberação do produto em forma de espuma; 

9.5.19. Observar conduta adequada na utilização dos utensílios e dos equipamentos disponibilizados 

para a prestação dos serviços, objetivando correta higienização dos utensílios e das instalações 

objeto da prestação de serviços; 

9.5.20. Manutenção periódica do diluidor de produtos saneantes, fornecido pela CONTRATADA, com 

laudo trimestral emitido pela empresa responsável pelo equipamento, com comprovação da 

adequada proporção dos produtos; 

9.5.21. Utilizar na prestação dos serviços somente produtos que possuam garantia de qualidade, 

conforme norma ABNT, NBR, ISO 9001, ou similar, bem como atender aos requisitos básicos 

estabelecidos pela legislação vigente; 
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9.5.22. Disponibilizar produtos saneantes que possuam Certificado de Registro no Ministério da 

Saúde, contendo as características básicas do produto aprovado e Laudos específicos. Os produtos 

saneantes utilizados deverão possuir a Ficha de informações de segurança de produtos químicos 

FISPQ e deverão ser apresentados logo após a habilitação técnica e sempre que solicitado pela 

Administração; 

9.5.23. Todo recipiente contendo produto químico manipulado ou fracionado deve ser identificado, de 

forma legível, por etiqueta com o nome do produto, composição química, sua concentração, data de 

envase e de validade, e nome do responsável pela manipulação ou fracionamento. 

9.6. Demais obrigações da CONTRATADA 

9.6.1. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, o contrato, nem 

subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada sem prévio assentimento por escrito da 

CONTRATANTE; 

9.6.2. Autorizar expressamente a CONTRATANTE a abrir em nome da CONTRATADA, Conta-

depósito Vinculada para o pagamento de possíveis débitos trabalhistas, relativos aos empregados 

disponibilizados à CONTRATANTE. (O disposto neste item não exime a CONTRATADA do integral 

cumprimento de suas obrigações); 

9.6.3. Manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas no Edital; 

9.6.4. Manter, durante a vigência do Contrato, representação com endereço fixo na cidade de 

Petrolina- PE; 

9.6.5. A CONTRATADA deverá comunicar de imediato à CONTRATANTE qualquer acidente do 

trabalho ocorrido nas dependências da CONTRATANTE; 

9.6.6. A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE cópia da CAT (Comunicação de 

Acidente do Trabalho) com maior brevidade possível; 

9.6.7. A CONTRATADA deverá tomar todas as medidas possíveis para evitar novos acidentes; 

9.6.8. Responsabilizar-se por eventuais paralisações dos serviços, por parte dos seus empregados, 

sem repasse de qualquer ônus à CONTRATANTE, para que não haja interrupção dos serviços 

prestados; 

9.6.9. A CONTRATANTE após habilitação deverá fornecer planilha com a relação dos nomes dos 

funcionários devidamente vacinados e cópias dos cartões de vacinação em anexo; 

9.6.10. Levar imediatamente ao conhecimento da CONTRATANTE qualquer fato extraordinário ou 

anormal que afete execução do objeto contratado, para adoção das medidas cabíveis; 

9.6.11. Não veicular em nenhuma hipótese, publicidade ou qualquer outra informação acerca da 

prestação dos serviços do contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE; 

9.6.12. Estar ciente que quando houver descumprimento total ou parcial da obrigação CONTRATADA 

e assumida serão aplicadas à CONTRATADA, as penalidades previstas no ato convocatório e na 

legislação pertinentes. 

9.7. Da execução dos serviços 
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9.7.1. O início da execução dos serviços se dará mediante entrega da ordem de serviço a empresa 

vencedora do certame; 

9.7.2. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e nos manuais, com os 

recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais; 

9.7.3. Manter quadro de pessoal para a execução dos serviços de limpeza, distribuído de forma a 

cobrir as 8 horas diárias de segunda-feira à sábado, de modo que venha a suprir as necessidades 

dos compromissos firmados com a CONTRATANTE, garantindo a continuidade dos serviços, com 

elementos e encarregados capazes de tomarem decisões no período; 

9.7.4. Executar os serviços em horários que não interfiram no bom andamento da rotina de 

funcionamento do CONTRATANTE; 

9.7.5. Os funcionários da limpeza, deverão estar prontamente disponíveis para a execução do 

processo de limpeza ideal. A mesma área poderá ser higienizada mais de uma vez durante o turno de 

trabalho; 

9.7.6. Atender às reclamações verificadas em relação aos serviços prestados; 

9.7.7. A equipe de higienização deverá realizar a coleta do lixo pelo menos três vezes ao dia, ou 

quando o conteúdo ocupar 2/3 do volume total; 

9.7.8. A equipe de higienização deverá apresentar a fiscalização um cronograma ou escala referente 

a lavagem dos utensílios utilizados na prestação de serviços (mops, esfregões, panos de limpeza, 

escovas, baldes, etc.) de higienização por todo a Univasf; 

9.7.9. A empresa preponente poderá apresentar métodos de limpeza, insumos e ou outros fatores 

que sejam mais eficientes que os propostos no escopo da contratação para a execução dos serviços, 

inclusive a quantidade e distribuição dos trabalhadores, desde que estejam de acordo com as 

legislações sanitárias, trabalhistas vigentes; 

9.7.10. Executar os serviços conforme especificações do Termo de Referência e de sua proposta, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na 

qualidade e quantidade mínimas especificadas no Termo de Referência e em sua proposta; 

9.7.11. Apresentar uma nota fiscal para cada Unidade de serviço, a qual será atestada pelos seus 

respectivos fiscais; 

9.7.12. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.7.13. Manter a execução do serviço nos horários fixados pela Administração; 

9.7.14. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à União ou à entidade federal, devendo ressarcir imediatamente a 

Administração em sua integralidade, ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso 

exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 
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9.7.15. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.7.16. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do 

artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.7.17. Disponibilizar à Contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por 

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o 

caso; 

9.7.18. As empresas contratadas que sejam regidas pela Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) 

deverão apresentar a seguinte documentação no primeiro mês de prestação dos serviços, conforme 

alínea "g" do item 10.1 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017: 

9.7.18.1. relação dos empregados, contendo nome completo, cargo ou função, salário, horário do 

posto de trabalho, números da carteira de identidade (RG) e da inscrição no Cadastro de Pessoas 

Físicas (CPF), com indicação dos responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o 

caso; 

9.7.18.2. Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) dos empregados admitidos e dos 

responsáveis técnicos pela execução dos serviços, quando for o caso, devidamente assinada pela 

contratada; 

9.7.18.3. exames médicos admissionais dos empregados da contratada que prestarão os serviços; 

e 

9.7.18.4. declaração de responsabilidade exclusiva da contratada sobre a quitação dos encargos 

trabalhistas e sociais decorrentes do contrato. 

9.7.19. Os documentos acima mencionados deverão ser apresentados para cada novo empregado 

que se vincule à prestação do contrato administrativo. De igual modo, o desligamento de empregados 

no curso do contrato de prestação de serviços deve ser devidamente comunicado, com toda a 

documentação pertinente ao empregado dispensado, à semelhança do que se exige quando do 

encerramento do contrato administrativo; 

9.7.20. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o 

vale transporte; 

9.7.21. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, a empresa contratada cujos empregados vinculados ao serviço sejam regidos 

pela CLT deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante as Fazendas Distrital e Municipal do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT, conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.7.22. Substituir, no prazo de 2(duas) horas, em caso de eventual ausência, tais como faltas e 

licenças, o empregado posto a serviço da Contratante, devendo identificar previamente o respectivo 

substituto ao Fiscal do Contrato;  
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9.7.23. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 

específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à Contratante;  

9.7.24. Não serão incluídas nas planilhas de custos e formação de preços as disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, de 

obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, ou que 

estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de encargos 

sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício da 

atividade; 

9.7.25. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante 

depósito na conta bancária de titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região 

metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a possibilitar a conferência do 

pagamento por parte da Contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, 

a contratada deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e 

possa verificar a realização do pagamento; 

9.7.26. Autorizar a Administração contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o 

desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas diretamente 

aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da 

regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.7.27. Quando não for possível a realização desses pagamentos pela própria Administração (ex.: por 

falta da documentação pertinente, tais como folha de pagamento, rescisões dos contratos e guias de 

recolhimento), os valores retidos cautelarmente serão depositados junto à Justiça do Trabalho, com o 

objetivo de serem utilizados exclusivamente no pagamento de salários e das demais verbas 

trabalhistas, bem como das contribuições sociais e FGTS decorrentes 

9.7.28. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no 

turno imediatamente subsequente; 

9.7.29. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito no Termo de Referência; 

9.7.30. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Administração; 

9.7.31. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.7.32.  Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das 

informações de seus interesses junto aos órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e 

obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 
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9.7.32.1. viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos 

sistemas da Previdência Social e da Receita do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas 

contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados 

do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.7.32.2. viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os 

empregados, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados do início da prestação dos 

serviços ou da admissão do empregado; 

9.7.32.3. oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos 

de recolhimentos de seus direitos sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando 

disponível. 

9.7.33. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato; 

9.7.34. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços; 

9.7.35. Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os comprovantes do cumprimento das 

obrigações previdenciárias, do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, e do pagamento dos 

salários e demais benefícios trabalhistas dos empregados colocados à disposição da Contratante; 

9.7.36. A ausência da documentação pertinente ou da comprovação do cumprimento das obrigações 

trabalhistas, previdenciárias e relativas ao FGTS implicará a retenção do pagamento da fatura 

mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, mediante prévia comunicação, até que a situação 

seja regularizada, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

9.7.37. Ultrapassado o prazo de 15 (quinze) dias, contados na comunicação mencionada no subitem 

anterior, sem a regularização da falta, a Administração poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto 

do contrato, sem prejuízo das demais sanções cabíveis; 

9.7.38. O sindicato representante da categoria do trabalhador deverá ser notificado pela contratante 

para acompanhar o pagamento das respectivas verbas; 

9.7.39. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.7.40.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.7.41. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.7.42. Não beneficiar-se da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo as exceções previstas 

no § 5º-C do art. 18 da Lei Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006;  

9.7.43. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços 

mediante cessão de mão de obra, salvo as exceções previstas no § 5º-C do art. 18 da Lei 

Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, para fins de exclusão obrigatória do Simples 
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Nacional a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art.30, §1º, II 

e do art. 31, II, todos da LC 123, de 2006; 

9.7.44. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratada deverá apresentar cópia do ofício 

enviado à Receita Federal do Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a 

assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, até o último dia útil 

do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação; 

9.7.45. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

9.7.46. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.7.47. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 

relativos à execução do serviço; 

9.7.48. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.7.49. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução dos serviços, durante a vigência do contrato; 

9.7.50. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.7.51. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.7.52. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, qualquer 

mudança no método de execução do serviço que fuja das especificações constantes no Termo de 

Referência; 

9.7.53. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.7.54.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.7.55. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as regras de 

acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da preferência 

estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 
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9.7.56. Deter instalações, aparelhamento e pessoal técnico, adequados e disponíveis, para a 

realização do objeto da licitação; 

9.7.57. Para a realização do objeto da licitação, a Contratada deve possuir uma estrutura mínima de 

escritório que garanta a boa execução do contrato, dispondo de capacidade operacional para receber 

e solucionar qualquer demanda da Contratante, bem como realizar todos os procedimentos 

pertinentes à seleção, treinamento, admissão e demissão dos funcionários; 

9.7.58. Manter preposto nos locais de prestação de serviço, aceito pela Administração, para 

representá-la na execução do contrato, sempre que necessário; 

9.7.59. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.7.60. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, tais 

como os valores providos com o quantitativo de vale transporte, devendo complementá-los, caso o 

previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, 

exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 

1993; 

9.7.61. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança da Contratante; 

9.7.62. Comunicar à UNIVASF, previamente, a inclusão de novo(s) integrante(s), antes do início da 

prestação dos serviços; 

9.7.63. Comunicar à UNIVASF qualquer impedimento que possa interferir na prestação dos serviços;  

9.7.64. Pagar os salários e encargos sociais até os respectivos vencimentos, em razão de sua 

condição de única empregadora do pessoal designado para a execução dos serviços contratados, 

inclusive, exemplificativamente, as indenizações decorrentes de acidentes de trabalho, demissões, 

vales transporte, etc., obrigando-se ao fiel e integral cumprimento das legislações trabalhistas e 

previdenciárias;  

9.7.65. Não será admitido o atraso dos pagamentos sob o argumento de eventual atraso na quitação 

das faturas apresentadas pela CONTRATADA, nem tampouco invocação de corresponsabilidade da 

UNIVASF para eximir-se destas obrigações;  

9.7.66. Indenizar a UNIVASF por eventual condenação decorrente de AÇÃO TRABALHISTA proposta 

por seus empregados ou qualquer outra pessoa alocada na prestação dos serviços objeto do Termo 

de Referência, ainda que expirada a vigência do contrato a ser firmado; 

9.7.67. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na 

legislação específica de acidentes de trabalho quando forem vítimas seus empregados no 

desempenho dos serviços ou em conexões com eles, ainda que ocorridos em dependências da 

Contratante; 

9.7.68. Apresentar à UNIVASF a relação dos empregados que irão gozar férias, no prazo de até trinta 

dias úteis antes da data prevista para o início de seu gozo, comprovando o pagamento das férias 

devidas no prazo legal; 
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9.7.69. Manter de controle de frequência em todas as unidades onde existirem empregados lotados; 

9.7.70. Exigir de sua equipe de trabalho, o fiel cumprimento das normas de segurança patrimonial e 

pessoal da UNIVASF, inclusive quanto à identificação funcional; 

9.7.71. Providenciar a substituição dos empregados, por motivo de falta, férias, licença ou demissão, 

de forma a evitar a interrupção dos serviços; 

9.7.72. Apresentar trimestralmente à UNIVASF os extratos analíticos do FGTS e do INSS de cada 

funcionário vinculado à prestação dos serviços; 

9.7.73. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os 

materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a 

observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.7.74. Assegurar à CONTRATANTE, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a”e “b”, do 

Anexo VII – F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

9.7.74.1. A cada período de 12 meses de vigência do contrato de trabalho, a contratada deverá 

encaminhar termo de quitação anual das obrigações trabalhistas, na forma do art. 507-B da CLT, 

ou comprovar a adoção de providências voltadas à sua obtenção, relativamente aos empregados 

alocados, em dedicação exclusiva, na prestação de serviços contratados; 

9.7.74.2. O termo de quitação anual efetivado deverá ser firmado junto ao respectivo Sindicato dos 

Empregados e obedecerá ao disposto no art. 507-B, parágrafo único, da CLT; 

9.7.74.3. Para fins de comprovação da adoção das providências a que se refere o presente item, 

será aceito qualquer meio de prova, tais como: recibo de convocação, declaração de negativa de 

negociação, ata de negociação, dentre outros; 

9.7.74.4. Não haverá pagamento adicional pela Contratante à Contratada em razão do 

cumprimento das obrigações previstas neste item.  

9.7.75. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas 

empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos da 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços; 

9.7.76. Adotar as práticas de sustentabilidade ambiental, constantes no Anexo XV do Termo de 

Referência, na execução dos serviços, inclusive fazer a coleta seletiva dos materiais seguindo a 

padronização de identificação, por cores, nos recipientes coletores conforme consta no referido 

anexo. Bem como, as práticas descritas no Caderno de Logística para Serviços de Limpeza, em seu 

item 2.4.7, nos seguintes termos: 

9.7.76.1. Deverá ser firmado entre o órgão/entidade e a contratada um Acordo de Nível de Serviço 

(ANS), com o propósito de delimitar a execução dos serviços dentro dos padrões de qualidade 

definidos; 

9.7.76.2. É de responsabilidade da contratada na prestação dos serviços contratados, cumprir a 

legislação ambiental, para a gestão sustentável dos serviços, observando os Acordos de Nível de 

Serviços (ANS), nos termos da Instrução Normativa nº 05/2017. 
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9.7.77. É obrigação da contratada disponibilizar equipe técnica qualificada, devidamente registrada, 

para a prestação dos serviços, materiais de limpeza, bem como os demais materiais e equipamentos 

necessários à execução das atividades de limpeza dos ambientes relativos à contratação; 

9.7.78. A contratada deverá observar a legislação trabalhista relativa à jornada de trabalho, às 

normas coletivas da categoria profissional e as normas internas de segurança e saúde do trabalho; 

9.7.79. É obrigação da contratada treinar e capacitar periodicamente seus empregados no 

atendimento das Normas Internas e de Segurança e Medicina do Trabalho, bem como prevenção de 

incêndio, práticas de redução do consumo de água, energia e redução da geração de resíduos para 

implementação das lições aprendidas durante a prestação dos serviços; 

9.7.80. É de responsabilidade da contratada o fornecimento dos Equipamentos de Proteção Individual 

(EPIs) em bom estado de utilização aos seus funcionários, prezando pela saúde e segurança durante 

a execução da prestação dos serviços; 

9.7.81. A contratada deve manter equipamentos e demais materiais necessários à prestação dos 

serviços em bom estado de funcionamento evitando danos às pessoas e ao estado das instalações 

hidrossanitárias e elétricas; 

9.7.82. A contratada deverá observar às recomendações técnicas e legais para o fornecimento dos 

saneantes domissanitários, sacos de lixo, papel higiênico, produtos químicos, etc; 

9.7.83. Os serviços de limpeza que necessitem de veículos automotores para execução das 

atividades, devem reduzir as emissões de gases poluentes, utilizando modelos de veículos 

classificados como A ou B pelo Programa Brasileiro de Etiquetagem Veicular e utilizar 

biocombustíveis para abastecimento; 

9.7.84. É obrigação da contratada adotar medidas para evitar o desperdício da água potável, com 

verificação da normalização de equipamentos quanto ao seu funcionamento (se estão regulados, 

quebrados ou com defeitos), bem com práticas de racionalização; 

9.7.85. A contratada deverá racionalizar o consumo de energia elétrica com a utilização de 

equipamentos mais eficientes, que possuam a Etiqueta Nacional de Conservação de Energia (ENCE), 

conforme regulamentações, para os casos possíveis; 

9.7.86. Só será admitida a utilização de equipamentos de limpeza que possuam o Selo Ruído, 

indicando o nível de potência sonora, conforme a Resolução específica do CONAMA e observações 

do INMETRO, que possam reduzir o risco à saúde física e mental dos trabalhadores, bem como os 

demais usuários expostos às condições adversas de ruídos que caracterizem poluição sonora no 

ambiente de trabalho; 

9.7.87. A contratada deverá adotar práticas de redução de geração de resíduos sólidos, realizando a 

separação dos resíduos recicláveis descartados pelo órgão ou entidade, na fonte geradora, e a coleta 

seletiva conforme legislação específica; 

9.7.88. É obrigação da contratada respeitar as Normas Brasileiras (NBRs) sobre resíduos sólidos, 

bem como a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

9.7.89. A contratada deverá utilizar apenas embalagens recicláveis na prestação do serviço, 

incentivando sua utilização ou substituição por fontes renováveis; 
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9.7.90. As pilhas e baterias utilizadas na execução dos serviços, em equipamentos ou outros 

materiais de responsabilidade da contratada, deverão possuir composição que respeite os limites 

máximos de chumbo, cádmio e mercúrio, conforme Resolução CONAMA nº 401/2008; 

9.7.91. A contratada deverá recolher as lâmpadas fluorescentes e os pneus de veículos utilizados 

para prestação dos serviços, para descartá-los junto ao sistema de coleta do fabricante, distribuidor, 

importador, comerciante ou revendedor conforme sistema de Logística Reversa previsto em 

legislação específica; 

9.7.92. É obrigação da Contratada a apresentação da composição química dos produtos utilizados na 

prestação do serviço, quando solicitado da contratante; 

9.7.93. É proibida a utilização de saneantes domissanitários de Risco I listados no art. 5º da 

Resolução nº 336/1999 na prestação dos serviços, conforme Resolução ANVISA RE nº 913, de 25 de 

junho de 2001; 

9.7.94. É permitido o uso de saneantes domissanitários produzidos com substâncias biodegradáveis, 

estabelecidas na Resolução ANVISA RDC nº 180, de 3 de outubro de 2006, bem como de produtos 

desinfetantes domissanitários, previsto na Resolução ANVISA RDC nº 34, de 16 de agosto 2010; 

9.7.95. É de responsabilidade da contratada a verificação da não utilização de produtos de limpeza 

que observem a utilização de Substâncias Perigosas, Biodegrabilidade dos Tensoativos, Toxicidade 

Aquática e Teor de Fósforo acima dos limites estabelecidos por regulamentos ou legislação 

apropriada; 

9.7.96. É obrigação da contratada a utilização de produtos de limpeza, preferencialmente, de origem 

animal e que sejam biodegradáveis; 

9.7.97. É proibida a utilização de produtos de limpeza e conservação oriundos e/ou derivados de 

Organismos Geneticamente Modificados (OGM) ou de plantas em risco de extinção; 

9.7.98. É permitida a utilização de produtos que, comprovadamente, sejam derivados de matérias-

primas totalmente naturais; 

9.7.99. É permitido o uso de sabonetes que não contenham agentes antimicrobianos, exceto para 

locais que sejam exigidos por normas afetas à saúde e outras regulamentações; 

9.7.100. O fornecimento de produtos e serviços deve ser acompanhado de Acordos de Níveis de 

Serviços (ANS) que assegurem a qualidade, disponibilidade, tempo de atendimento e correção de 

defeitos dentro de parâmetros compatíveis com as atividades de sustentabilidade previstas, utilizando 

os seguintes indicadores:  

9.7.100.1. Utilização de produtos de limpeza nas especificações técnicas previstas no edital, que 

sejam menos agressivos ao meio ambiente ou de menor impacto ambiental; 

9.7.100.2. Ausência de sujidades e manchas nos pisos, tetos, paredes, móveis, persianas e 

cortinas, vidros, sanitários, lavatórios e chuveiros; 

9.7.100.3. Esvaziamento de lixeiras em ⅔ por turno, obedecendo às características adotadas para 

a coleta seletiva e reciclagem de resíduos; 

9.7.100.4. Disponibilização de Equipamentos de Proteção Individual, por empregado; 



 
UNIVERSIDADE FEDERAL DO VALE DO SÃO FRANCISCO – UNIVASF 

PRÓ - REITORIA DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO INSTITUCIONAL – PROPLADI 
DIRETORIA DE ALTERAÇÕES E FORMALIZAÇÕES CONTRATUAIS - DAFC 

COORDENAÇÃO DE FORMALIZAÇÃO DE CONTRATOS - CFCON 

Avenida José de Sá Maniçoba, S/N – Centro – Petrolina, PE, CEP 56.304-917, Petrolina-PE. 
______________________________________________________________________________________________ 

Contrato nº 077/2023 – UNIVASF / SOLL – SERVIÇOS, OBRAS E LOCAÇÕES LTDA 
 Página 29 

 
 

9.7.100.5. Utilização de uniformes em condições apresentáveis e nas especificações 

determinadas; 

9.7.100.6. Ausência de defeito em torneiras e válvulas de descarga que economizem água; 

9.7.100.7. Reuso da água de limpeza para ambientes externos; 

9.7.100.8. Uso de equipamentos mais eficientes para a limpeza e que consumam menos energia 

elétrica; 

9.7.100.9. Uso de equipamentos de limpeza que emitam menos ruídos e sejam menos prejudiciais 

à saúde e à qualidade de vida do empregado e dos usuários; 

9.7.100.10. Ausência de resíduos nos ambientes de trabalho ou nos locais nos quais se presta o 

serviço; 

9.7.100.11. Número de ocorrência necessária para a manutenção de equipamentos decorrente do 

mau funcionamento e/ou limpeza necessária para esses objetos (bens ou materiais). 

9.7.101. A CONTRATADA deverá apresentar no prazo máximo de 90 (noventa) dias, laudos de 

Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO, Programa de Prevenção de Riscos 

Ambientais – PPRA ou Laudo Técnico das Condições Ambientais de Trabalho – LTCAT, com seus 

devidos graus de periculosidade e insalubridade, para cada função, bem como os EPIs indicados. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, 

a Contratada que: 

10.1.1. inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

10.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

10.1.5. cometer fraude fiscal. 

10.2. Comete falta grave, podendo ensejar a rescisão unilateral da avença, sem prejuízo da aplicação 

de sanção pecuniária e do impedimento para licitar e contratar com a União, nos termos do art. 7º da 

Lei 10.520, de 2002, aquele que: 

10.2.1. não promover o recolhimento das contribuições relativas ao FGTS e à Previdência Social 

exigíveis até o momento da apresentação da fatura; 

10.2.2. deixar de realizar pagamento do salário, do vale-transporte e do auxílio alimentação no dia 

fixado. 

10.3. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.3.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 
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10.3.2. Multa de: 

10.3.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor 

adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá 

ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da 

obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença;  

10.3.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso 

de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de 

inexecução parcial da obrigação assumida; 

10.3.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10.3.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante 

das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.3.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo 

de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração 

CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

10.3.2.6. as penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

10.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois 

anos; 

10.3.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

10.3.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir 

a Contratante pelos prejuízos causados. 

10.4. As sanções previstas nos subitens 10.3.1, 10.3.3, 10.3.4 e 10.3.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados; 

10.5. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 

e 2: 

TABELA 1 

 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,0% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 1,5% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano 

físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
5 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou 

caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de 

atendimento; 

4 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
3 

4 
Manter em estoque produtos de limpeza fora das 

especificações previstas no Edital 
4 

5 
Diluir produtos de limpeza e conservação que já vêm pronto 

para consumo 
3 

6 
Permitir a presença de empregado não uniformizado/ ou sem 

crachá 
2 
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7 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 
2 

8 

Retirar funcionários ou encarregados do serviço durante o 

expediente, sem a anuência prévia do CONTRATANTE, por 

empregado e por dia; 

3 

Para os itens a seguir, deixar de: 

9 
Registrar e controlar, diariamente, a assiduidade e a 

pontualidade de seu pessoal, por funcionário e por dia; 
1 

10 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar 

do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
2 

11 Zelar pelas instalações utilizadas da UNIVASF; 3 

12 
Entregar os salários, vales-transportes e/ou vales-

refeições nas datas avençadas; 
5 

13 Efetuar a reposição de funcionários faltosos;  2 

14 

Fornecer EPIs (Equipamentos de Proteção Individual) aos 

seus empregados e de impor penalidades àqueles que se 

negarem a usá-los; 

2 

15 

Fornecer uniformes para seus empregados nas 

especificações, quantitativo e periodicidade indicada no 

Edital do Pregão Eletrônico nº 22/2023; 

2 

16 
Substituir empregado que se conduza de modo 

inconveniente ou não atenda às necessidades do serviço, 
1 
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por funcionário e por dia; 

17 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos nesta tabela de multas, após reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e 

por ocorrência; 

3 

18 
Indicar e manter durante a execução do contrato os 

prepostos previstos no edital/contrato; 
1 

19 

Providenciar treinamento para seus funcionários 

conforme previsto na relação de obrigações da 

CONTRATADA 

1 

20 
Manter em estoque o material de consumo discriminado 

no Edital 
2 

10.6. A inexecução parcial ou total do contrato será configurada, entre outras, na ocorrência de pelo 

menos uma das seguintes situações: 

GRAU 

QUANTIDADE DE INFRAÇÕES 

INEXECUÇÃO 

PARCIAL 

INEXECUÇÃO 

TOTAL 

1 7 ou mais 12 ou mais 

2 6 ou mais 11 ou mais 

3 5 ou mais 10 ou mais 

4 4 ou mais 7 ou mais 

5 3 ou mais 5 ou mais 

10.7. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, a Contratada 

que: 
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10.7.1. tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.7.2. tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.7.3. demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

10.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na 

Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999; 

10.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade; 

10.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS VEDAÇÕES E PERMISSÕES 

11.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de 

inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei; 

11.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer 

operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020; 

11.3. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de 

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a 

cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação 

em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020; 

11.4. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(contratada) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e 

prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta 

vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido: 

12.1.1. por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII 

do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem 

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital; 

12.1.2. amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993. 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados e precedidos de autorização da 

autoridade competente, assegurando-se à CONTRATADA o direito ao contraditório, bem como à prévia 

e ampla defesa; 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993; 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
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12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas; 

12.4.4. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das 

contribuições sociais, previdenciárias e para com o FGTS poderá dar ensejo à rescisão do contrato 

por ato unilateral e escrito do CONTRATANTE e à aplicação das penalidades cabíveis (art. 8º, inciso 

IV, do Decreto n.º 9.507, de 2018). 

12.5. Quando da rescisão, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pela CONTRATADA das 

verbas rescisórias ou os documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra 

atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho (art. 64 a 66 

da IN SEGES/MP n.º 05/2017); 

12.6. Até que a CONTRATADA comprove o disposto no item anterior, a CONTRATANTE reterá: 

12.6.1. a garantia contratual, prestada com cobertura para os casos de descumprimento das 

obrigações de natureza trabalhista e previdenciária pela CONTRATADA, que será executada para 

reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos da legislação que rege a matéria; e 

12.6.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao 

inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

12.7. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

CONTRATADA no prazo de quinze dias, a CONTRATANTE poderá efetuar o pagamento das 

obrigações diretamente aos empregados da CONTRATADA que tenham participado da execução dos 

serviços objeto do contrato; 

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 

12.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pela CONTRATADA, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

12.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 80 da Lei n.º 8.666, de 1993, reter os eventuais 

créditos existentes em favor da CONTRATADA decorrentes do contrato. 

12.9. O contrato poderá ser rescindido no caso de se constatar a ocorrência da vedação estabelecida 

no art. 5º do Decreto n.º 9.507, de 2018. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, 

bem como do ANEXO X da Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 05, de 25 de maio de 2017; 

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o 

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, 

subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 

Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário 

Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1.  É eleito o Foro da Subseção Judiciária de Petrolina/PE – Justiça Federal, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 55, §2º, da Lei nº 8.666/93. 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes e por duas 

testemunhas. 

 
Petrolina /PE, 07 de julho de 2023. 

 
 
 
 
 
 
 
 

TELIO NOBRE LEITE 
REITOR 

UNIVASF 

HEITOR BEZERRA DE BRITO 
SOLL – SERVIÇOS, OBRAS E LOCAÇÕES 

LTDA 
 

 
 
 

TESTEMUNHA 1                                                             TESTEMUNHA  2 
 
ASS:                                                                                  ASS: 
 
NOME:                                                                               NOME:  


		2023-07-07T16:39:00-0300
	HEITOR BEZERRA DE BRITO:03416402472


		2023-07-07T17:48:57-0300
	TELIO NOBRE LEITE:02233383460




